Comarca da Capital – 10ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Simone Lopes de Costa
Processo nº 0070358-07.2008.8.19.0001 (2008.001.069344-5)
JUÍZO DE DIREITO DA 10ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DA CAPITAL Processo nº 2008.001.069344-5 S E N T E N Ç A ADRIANO TAVARES BELFORT propõe a presente ação de cobrança em face do FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA E DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, qualificados na inicial, requerendo preliminarmente o benefício da gratuidade de justiça. Alega ser filho de ex-servidor falecido em 13/02/2005, e que não recebeu o pecúlio post mortem a que faz jus, no valor de cinco vezes o valor do vencimento do mês de óbito do ex-servidor. Requer assim a condenação do Réu ao pagamento do referido pecúlio, acrescido de juros legais e correção monetária. Junta documentos de fls. 05/09. Deferida a gratuidade de justiça às fls.12. Contestação às fls. 16/24, na qual argüiu o réu preliminarmente a sua ilegitimidade passiva e ainda falta de interesse de agir. No mérito, sustenta que o pagamento do pecúlio post mortem é inconstitucional; que a eficácia da lei 285/79 foi suspensa pela lei federal 9.717/98 e, por fim, que em caso de condenação ao pagamento, apenas o vencimento-base seria levado em consideração no cálculo do pecúlio. Instadas a se manifestarem em provas, a parte ré informou não possuir mais provas a serem produzidas, enquanto a parte autora quedou-se inerte, consoante certidão cartorária de fls.30. Ofício às fls. 38/39, juntando a cópia do processo administrativo de requerimento do pecúlio às fls.40/79. Manifestação Ministerial às fls. 80/81, opinando pela procedência do pedido, nos termos do seu parecer. É o relatório. Decido. Trata-se de ação em que objetiva o autor o recebimento do pecúlio post mortem, que alega ter direito em decorrência falecimento de seu pai, ex- servidor publico estadual. A questão ora em exame é de direito e de fato, sendo desnecessária a produção de outras provas além das constantes dos autos, razão pela qual passa este Juízo ao exame do mérito. Primeiramente, rejeito a questão preliminar ao mérito suscitada de ilegitimidade passiva, eis que o RIOPREVIDÊNCIA responde de forma solidária pelas obrigações previdenciárias, conforme o estatuído no art. 1o, §3o, da Lei 3189/99. Desta forma, a responsabilidade pelo pagamento do pecúlio post mortem pode recair sobre os Réus, sendo este, inclusive, o entendimento do E. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: 0124193-75.2006.8.19.0001 (2009.001.48697) - APELACAO - 2ª Ementa DES. CHERUBIN HELCIAS SCHWARTZ - Julgamento: 10/11/2009 - DECIMA SEGUNDA CAMARA CIVEL AGRAVO INOMINADO. APELAÇÃO CÍVEL. COBRANÇA DE PECÚLIO POST MORTEM. SERVIDOR ESTADUAL FALECIDO. COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. LEGITIMIDADE PASSIVA DO RIOPREVIDÊNCIA, SUCESSOR DO IPERJ. SEGUIMENTO NEGADO, NA FORMA DO ART. 557 DO CPC. O Rioprevidência, na condição de substituto deste, tem legitimidade para figurar no pólo passivo da presente ação judicial de cobrança do pagamento do pecúlio. A autarquia é isenta do pagamento de custas processuais, mas não da taxa judiciária, conforme enunciado da Súmula 76 desta Corte Estadual. Recurso improvido. No que se refere à preliminar de falta de interesse de agir, esta não merece acolhida, considerando que não há a necessidade de esgotamento da via administrativa antes da propositura da ação judicial. Portanto, descabida a argüição do réu. Verifica-se que o autor preencheu os requisitos legais para a concessão do benefício pretendido. A Lei nº 285/79, em seu art. 45, §1o, estabelece a ordem dos beneficiários do pecúlio post mortem, sendo oportuna a sua reprodução: ´Art. 45 - Além da pensão, deixará o segurado um pecúlio post mortem correspondente a 5 (cinco) vezes o valor do vencimento-base de contribuição do mês do óbito. §1o - O pecúlio será pago a um ou mais beneficiários designados livremente pelo próprio segurado no IPERJ, e na falta desta designação, pela ordem de preferência seguinte: 1)à esposa... 2) aos filhos de qualquer condição, em partes iguais...´ Vale salientar, ainda, que não restou impugnada a situação do servidor e de que este ao longo de sua vida tenha contribuído para o sistema no intuito de deixar pecúlio a quem tivesse designado como beneficiário, nos termos do que consta no artigo 45 da Lei Estadual n 285/79. Através do documento de fls. 40/79 resta comprovado que o requerimento administrativo foi feito dentro do prazo prescricional, e fica claro que o autor é um dos beneficiários do pecúlio deixado por seu pai. Ademais, o óbito do servidor ocorreu em fevereiro de 2005, portanto, antes da vigência da Lei 5109 de 15/10/2007, que extinguiu o benefício do pecúlio post mortem. Neste sentido, confira-se alguns precedentes de nosso E. Tribunal de Justiça: ´Apelação Cível nº 64.885/2008 Relator: Desembargador MALDONADO DE CARVALHO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PECÚLIO POST MORTEM. LEGITIMIDADE PASSIVA DO IPERJ. PRESENÇA DOS REQUISITOS PARA A CONSESSÃO DO BENEFÍCIO. DANO MORAL NÃO CARACTERIZADO. A vedação do art. 5º da lei 9.717/98 não alcança os servidores que contribuíram para a obtenção do pecúlio, até porque, como no caso em exame, o benefício pleiteado só foi revogado em 2007, através da Lei Estadual nº 5.109, fazendo a apelada jus, pois, ao seu recebimento. RECURSOS QUE SE NEGAM SEGUIMENTO.´ ´APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.001.58175 RELATOR: DES. ANDRÉ ANDRADE APELAÇÃO CÍVEL. PECÚLIO POST MORTEM. ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA. A LEI ESTADUAL Nº 285/79 FIXOU A COMPETÊNCIA DO IPERJ PARA PRESTAÇÃO. O DECRETO Nº 32.723/2003 NÃO TEM O CONDÃO DE ALTERAR A COMPETÊNCIA FIRMADA POR LEI. O PEDIDO DE HABILITAÇÃO DA BENEFICIÁRIA OCORREU NO PRAZO LEGAL. NÃO PODE A VEDAÇÃO CONTIDA NA LEI Nº 9.717/98 RETROAGIR PARA ATINGIR OS SERVIDORES QUE CONTRIBUÍRAM PARA A OBTENÇÃO DO BENEFÍCIO. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.´ Diante do acima exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido do autor para condenar o réu a pagar-lhe a importância devida referente ao pecúlio post mortem, observando-se a cota parte que lhe é devida, atualizada a contar da data em que o pagamento deveria ter sido realizado, acrescida de juros de mora de 0,5% ao mês, estes a contar da citação, e, em conseqüência, extinto o presente processo com resolução do mérito nos termos do disposto no artigo 269 inciso I do CPC. Condeno ainda o réu ao pagamento das custas processuais, observada a isenção legal, e honorários advocatícios que fixo em R$ 510,00, na forma do art. 20, §4º do CPC. P.R.I. Rio de Janeiro, 30 de setembro de 2010. Simone Lopes da Costa Juiz de Direito.
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